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APRESENTAÇÃO

A coleção “Tópicos Multidisciplinares em Ciências Biológicas” é uma obra composta 
por estudos de diferentes áreas das ciências biológicas e da saúde. A obra foi ampliada e 
recebeu mais 47 capítulos distribuídos em três volumes. Os e-books foram organizados 
por trabalhos resultantes de pesquisas, ensaios teóricos e vivências dos autores.

As ciências biológicas englobam áreas do conhecimento relacionadas às ciências 
da vida e incluem a biologia, a saúde humana e a saúde animal. Nesta obra, apresento 
textos completos e atuais sobre estudos desenvolvidos durante a formação acadêmica 
ou na prática profissional. Os autores são filiados a diversos cursos de graduação e de 
pós-graduação em ciências biológicas, saúde, tecnologia e áreas afins. 

Em seus 17 capítulos o volume 4 é uma coletânea com temas relevantes para a 
saúde pública. De forma categorizada, os trabalhos de pesquisas, relatos de experiências, 
revisões narrativas e ensaios teóricos transitam nos vários caminhos da integração 
ciências biológicas e saúde. Neste volume você encontra textos sobre doenças tropicais, 
infecciosas, degenerativas, crônicas não transmissíveis, educação em saúde e muito 
mais.

Espero que as experiências compartilhadas neste volume contribuam para o 
enriquecimento de novas práticas profissionais em saúde com olhares multidisciplinares 
para as ciências biológicas e suas áreas afins. Agradeço aos autores que tornaram essa 
edição possível e desejo uma ótima leitura a todos.

Edson da Silva
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RESUMO: Muitas profissões predispõem a 
riscos que podem comprometer a saúde e a 
qualidade de vida do trabalhador. No caso 
dos frentistas, o maior risco encontra-se na 
exposição ao benzeno, presente principalmente 
na gasolina. No Brasil, existem diversas leis, 
portarias e outros documentos que visam 
proteger esses trabalhadores, a fim de que não 
adoeçam ou comprometam a saúde. Neste 
contexto, objetivou-se neste trabalho, analisar a 
produção científica sobre a regulamentação de 
medidas protetivas voltadas aos profissionais 
frentistas no Brasil. Trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica narrativa, na qual foram analisados 
artigos científicos, livros e documentos oficiais 
que abordam os riscos ocupacionais, bem 
como a legislação trabalhista relacionada aos 
frentistas no país. Estes trabalhadores atuam 
muito próximos dos combustíveis fósseis e 
seus vapores. Dentre as substâncias presentes 
nos combustíveis, destaca-se o benzeno, um 
composto que possui propriedades genotóxicas 
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e cancerígenas evidentes, principalmente sobre o sistema hematopoiético. Em função da 
toxicidade deste composto, existem diversos documentos governamentais que tratam sobre 
as normas e procedimentos para proteger a saúde e a vida dos trabalhadores frentistas. Tais 
documentos garantem o fornecimento de equipamentos de proteção individual, normas e 
rotinas de proteção, diminuindo o contato do trabalhador com os combustíveis, principalmente 
no sentido de minimizar a exposição inalatória e dérmica, para que os riscos ocupacionais 
sejam reduzidos. Assim, considera-se que com a implementação das práticas legais nos 
postos de combustíveis, os trabalhadores frentistas estarão amparados no Brasil em relação 
à exposição ocupacional, o que lhes garantirá melhores condições de trabalho, de segurança 
e de integridade à saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Gasolina. Benzeno. Câncer. Saúde do Trabalhador. Postos de 
combustíveis.

PROFESSIONAL PROTECTION LAWS AND REGULATIONS FRENTIST IN BRAZIL

ABSTRACT: Many professions predispose to risks that can compromise the health and quality 
of life of the worker. In the case of gas station attendants, the greatest risk is found in exposure 
to benzene, present mainly in gasoline. In Brazil, there are several laws, ordinances and 
other documents that aim to protect these workers, so that they do not get sick or compromise 
their health. In this context, the objective of this work was to analyze the scientific production 
on the regulation of protective measures aimed at gas station attendants in Brazil. It is a 
narrative bibliographic research, in which scientific articles, books and official documents 
that address occupational risks were analyzed, as well as labor legislation related to gas 
station attendants in the country. These workers work very close to fossil fuels and their 
vapors. Among the substances present in fuels, benzene stands out, a compound that has 
evident genotoxic and carcinogenic properties, mainly on the hematopoietic system. Due to 
the toxicity of this compound, there are several government documents dealing with rules and 
procedures to protect the health and life of gas station workers. Such documents guarantee 
the supply of personal protective equipment, standards and protection routines, reducing 
the worker’s contact with fuels, mainly in order to minimize inhalation and dermal exposure, 
so that occupational risks are reduced. Thus, it is considered that with the implementation 
of legal practices at gas stations, gas station workers will be supported in Brazil in relation 
to occupational exposure, which will guarantee them better working conditions, safety and 
health integrity.
KEYWORDS: Gasoline. Benzene. Cancer. Worker’s health. Gas stations.

1 |  INTRODUÇÃO

O trabalho pode modificar as condições de vida do trabalhador, tendo influências 
diretas sobre seu organismo, de acordo com o tipo de exposição ou riscos que afetam a 
sua saúde. Portanto, devem-se buscar ações que visem à promoção da saúde, assim como 
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a prevenção de adoecimento decorrente da atividade laboral, por meio de abordagens e 
comportamentos que objetivem a redução de riscos e os danos à saúde (ROLOFF et al., 
2016).

Desta forma, considera-se essencial que os trabalhadores estejam amparados por 
leis, políticas públicas e redes que enfatizem a prevenção e atenção à saúde, demonstrando 
e efetivando iniciativas que tragam segurança, orientação e acompanhamento para o 
trabalhador durante o exercício de suas atividades laborais (VASCONCELLOS et al., 
2014).

Os trabalhadores de Postos de Combustíveis de Revenda no Varejo (PCRV) podem 
estar expostos ao benzeno durante o abastecimento veicular, lubrificação e manuseio de 
partes do motor que contenham combustível, principalmente durante a verificação dos 
níveis de óleo e água. Existem situações em que o contato ocorre na lavagem dos veículos, 
devido ao hábito de utilizar panos ou estopas sujas com combustíveis para secagem ou 
limpeza da lataria e mãos após o abastecimento, bem como, na sua colocação no ombro, 
próximo às vias aéreas (D’ALASCIO et al., 2014).

O benzeno é um hidrocarboneto aromático simples, cuja exposição humana pode 
ser generalizada, através do ar, em produtos de consumo, na indústria e nos pontos de 
combustíveis. A intoxicação por benzeno provoca sintomatologia diversa, sendo que os 
efeitos mais graves decorrentes da sua exposição envolvem o Sistema Nervoso Central 
(SNC) e o Sistema Hematopoiético (SH), podendo levar o indivíduo à morte, seja por 
intoxicação aguda ou crônica (ROCHA et al., 2014). 

A partir de evidências epidemiológicas e bioensaios em animais, verificou-se que o 
benzeno é um agente genotóxico, mutagênico e carcinogênico para animais e humanos, 
além de ser imunossupressor e provocar hematotoxicidade (IARC, 2018). Frente ao 
risco de exposição ao benzeno nos PCRV, é necessário haver controle e monitoramento, 
efetivando à vigilância em saúde nesses locais, para prevenir que o adoecimento pela 
exposição ocupacional ocorra, preservando a saúde e a qualidade de vida dos expostos 
(MOURA-CORREA; SANTANA, 2016).

Para enfrentamento dessa problemática, a implementação de leis e portarias, além 
das Normas Regulamentadoras (NR) estão focadas na proteção desses trabalhadores 
durante o período de exercício laboral. Assim, a legislação específica busca monitorar os 
profissionais frentistas por meio da vigilância à saúde e pela monitorização biológica da 
exposição, sendo que a primeira investiga de forma longitudinal retrospectiva, enquanto a 
segunda, apresenta uma atuação transversal (BRASIL, 2014a).

Dentre as várias publicações oficiais do antigo Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), atualmente incorporado no Ministério da Economia, estão aquelas que tratam 
sobre questões insalubres, considerando o potencial cancerígeno do benzeno, bem como, 
regulamentações sobre suas concentrações em ambientes de trabalho (BRASIL, 1978; 
BRASIL, 1994; BRASIL, 1995). 

Aliado a isso, desde 1998, o governo federal caracteriza a intoxicação ocupacional 
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ao benzeno como “benzenismo” (BRASIL, 1998). A decisão governamental mais recente 
para proteção dos frentistas, está relatada em uma portaria que estabelece a inserção 
do anexo 2 na Norma Regulamentadora n° 9 (NR-9), normatizando procedimentos para 
garantir a saúde dos trabalhadores expostos ao benzeno nos PCRV. 

Esse anexo orienta e exige procedimentos quanto à capacitação dos trabalhadores, 
à avaliação ambiental, aos procedimentos e atividades operacionais, ao Controle Coletivo 
de Exposição (CCE) durante ao abastecimento e ao Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional (PCMSO). A NR-9 também vem ao encontro da proteção ocupacional, 
por meio da monitorização ambiental, estabelecendo medições e avaliações no ambiente 
de trabalho (BRASIL, 2016a). 

A partir de 2005, a Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT), iniciou um intenso 
trabalho nos PCRV, contando com o apoio de técnicos do governo que fazem parte do 
grupo tripartite do Acordo Nacional do Benzeno (ANB), buscando detectar negligências que 
podem induzir os frentistas a estarem em sérios riscos, comprometendo sua saúde. Como 
resultado, tem-se uma VISAT exclusiva para PCRV e o projeto Vigilância da Exposição a 
Solventes nos Postos de Combustíveis do Brasil (MOURA-CORREA et al., 2014).

Baseado no contexto apresentado, esta revisão narrativa tem por objetivo analisar 
a produção científica sobre a regulamentação de medidas protetivas voltadas aos 
profissionais frentistas no Brasil, que garantem condições de trabalho mais seguras, 
principalmente devido à exposição ocupacional ao benzeno. 

2 |  MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica narrativa, na qual foram analisados artigos 
científicos, livros e documentos oficiais como leis, resoluções, portarias e outros que 
remetem a temática saúde e proteção do profissional frentista no Brasil.

Os artigos científicos tiveram sua busca em bases de dados como Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), base de dados da Medical Literature Analysis and Retrieval System 
Online (Medline), na Scientific Electronic Library Online (SciELO), Google Scholar e portal 
de periódicos da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES). 
Não foram utilizados descritores específicos, utilizando na busca apenas o termo “saúde 
do trabalhador frentista” e outros relacionados.

3 |  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1 Frentistas e riscos ocupacionais

Os postos de combustíveis de revenda no varejo fazem parte de um ramo de 
atuação no comércio varejista que trabalha com combustíveis fósseis e biocombustíveis, 
recebendo, armazenando e fornecendo essas substâncias. Além desses serviços, 
também realizam troca de óleo, possuem oficina mecânica, borracharia, procedimentos 
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burocráticos e administrativos. Alguns contam com restaurante e/ou loja de conveniência. 
As atividades relacionadas com os combustíveis e lubrificantes comercializados 

geram impactos ambientais, já que são altamente poluidores do ambiente. Nesse sentido, 
as regulamentações da Agência Nacional do Petróleo (ANP) e do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama) atuam minimizando esses riscos (MACIEL; FREITAS, 2014).

Os postos de combustíveis podem gerar inúmeros riscos e perigos para a saúde 
humana, principalmente aos frentistas que estão em contato direto com os combustíveis e 
lubrificantes. Além dos riscos químicos, ocorre a exposição a ruídos, temperaturas extremas 
(frio e calor), atropelamentos, roubos, movimentos repetitivos, período prolongado em 
pé, e sobrecarga de trabalho devido às diferentes funções as quais são direcionados a 
realizar (ROCHA et al., 2014).

Outro fator importante a considerar é a frequência da exposição, na qual a repetição 
do contato, independentemente da via pela qual o xenobiótico é introduzido no organismo, 
predispõe a um aumento nas manifestações patológicas provocadas pelo agente químico. 
Com isso, aumentam os reflexos sobre a saúde pública, devido ao contato direto com as 
substâncias químicas, bem como, com o ambiente contaminado (BARATA-SILVA et al., 
2014).

O benzeno é uma substância altamente contaminante para o meio ambiente e para 
o setor produtivo, pois se trata de um agente de contaminação universal presente na 
composição dos combustíveis, com destaque para a gasolina, bem como, em outros 
compostos orgânicos que são produtos das indústrias petroquímicas e químicas, 
subproduto da queima do carvão mineral e presença no gás natural (MOURA-CORREA 
et al., 2014).

Desde 1982, a Agência Internacional de Pesquisas sobre o Câncer (IARC), pertencente 
à Organização Mundial da Saúde (OMS), reconhece o benzeno como cancerígeno, 
principalmente para o sistema hematopoiético (MOURA-CORREA; LAURENTIS, 2017). 
Por isso, recomenda um rígido controle de exposição, por meio de medidas e monitoramento 
sistemático contínuo do ambiente de trabalho, bem como de cuidados que visam prevenir 
a contaminação do trabalhador exposto nesse ambiente, sendo a monitorização com 
material biológico uma ferramenta para atingir esse fim (MOURA-CORREA; SANTANA, 
2016).

Nos combustíveis, além do benzeno, o tolueno e o xileno também preocupam por 
estarem presentes e possuírem potencial cancerígeno. Todos entram no organismo do 
trabalhador pelas vias respiratória (inalação de vapores), digestória e dependendo da 
integridade, hidratação e temperatura, podem também ser absorvidos através da pele. 
Para o benzeno, dentre os principais sintomas iniciais e agudos estão os distúrbios 
gastrintestinais, alergias, alterações nervosas, incluindo tontura, dores de cabeça, fadiga, 
convulsões, excitação e depressão, além do comprometimento do sistema respiratório, 
podendo levar a sua falência (ROCHA et al., 2014). 

As intoxicações crônicas causadas pelo benzeno podem induzir à anemia aplástica 
e, até mesmo, à leucemia. Existe ainda um risco aumentado em desenvolver linfoma 
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não-Hodgkin, mieloma múltiplo e outras doenças do sistema hematopoiético. Além das 
doenças hematológicas citadas, também pode ocorrer alterações cromossômicas, levando 
a má formação fetal ou ainda a infertilidade do trabalhador (BARATA-SILVA et al., 2014).

Quando se trata de agentes cancerígenos, as intervenções legais e regulatórias 
devem ser mais efetivas, ainda mais quando o exposto não conhece os efeitos da 
exposição, principalmente quando for prolongada, mesmo que em baixas doses. Tem-se 
então uma contaminação crônica, que possui grande possibilidade de agravar o estado 
de saúde do trabalhador, sem que esse perceba o avançar da doença. Nesses casos, 
o diagnóstico precoce que seria uma forma de barrar o avançar ou agravar da doença 
instalada, por vezes é negligenciado (D’ALASCIO et al., 2014).

Devido às diferenças individuais entre os expostos quanto à absorção do benzeno, 
priorizam-se ações de vigilância em saúde, que possibilitam identificar e controlar as 
alterações devido à exposição (aguda e crônica), bem como, diminuir os riscos de 
contaminação ambiental e humana por meio de medidas individuais e coletivas. Para 
isso, deve ser realizada a educação continuada quanto ao uso correto e seguro dos EPIs, 
oferecendo conhecimentos voltados para a saúde do trabalhador (ROCHA et al., 2014). 

3.2 Frentistas e a legislação trabalhista

Frentistas expostos a substâncias químicas podem ser monitorados de duas formas: 
por meio da vigilância à saúde ou a partir da monitorização biológica da exposição. A 
vigilância à saúde busca, por meio de exames médicos, alterações devido à exposição a 
agentes químicos, detectar modificações orgânicas de forma precoce. Inclui a realização 
de exames médicos, complementados com exames laboratoriais e de imagem (BRASIL, 
2014a).

A monitorização biológica é transversal, sendo, portanto, complementar a vigilância 
à saúde. Busca detectar a quantidade absorvida pelo organismo do exposto, não 
relacionando com a sua clínica. Porém, apresenta vantagens quando comparada a 
monitorização ambiental, pois o foco da busca é o organismo do trabalhador que teve 
contato com a substância química (BRASIL, 2014a).

No Brasil, em 1993, o MTE (existente na época) formou o grupo multidisciplinar 
e interinstitucional para avaliar a realidade brasileira quanto à exposição ao benzeno, 
objetivando uma possível alteração na legislação trabalhista, que de fato ocorreu em 
1994. O MTE passou a classificar o benzeno como cancerígeno, incluindo-o no anexo 13 
da NR-15. Esse grupo era constituído por representantes do poder público, trabalhadores 
e empresas que atuam onde há riscos de contaminação com o benzeno (MENDES et al., 
2017). 

As principais alterações na legislação foram: utilizar o benzeno apenas em situações 
na qual não pode ser substituído; cadastrar todas as empresas que trabalham com 
benzeno; criação do Valor de Referência Tecnológico (VRT) em substituição aos limites 
de tolerância, mostrando que toda exposição ao benzeno apresenta riscos; inclusão de 
normativas para monitoramento ambiental e vigilância da saúde, por meio do Programa 
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de Prevenção da Exposição Ocupacional ao Benzeno; criação nas empresas do Grupo de 
Trabalhadores do Benzeno (GTB) e, ainda, a criação da Comissão Nacional Permanente 
do Benzeno (CNPBz) (COSTA, 2013).

A criação dessa comissão ocorreu dentro do Acordo Nacional do Benzeno, e ambos 
proporcionaram ações e procedimentos que buscam a restrição quanto à circulação 
e uso do benzeno na quantidade mínima de 1%, excluindo as empresas do ramo dos 
combustíveis, na qual a presença de benzeno, mesmo em quantidades menores, entra nas 
restrições. A NR-7, que obriga a realização de exames periódicos quando o trabalhador 
foi exposto ou desconfia-se de sua exposição, diferente da NR-9, que estabelece apenas 
as medições e avaliações ambientais (MOURA-CORREA; SANTANA, 2016).

O VRT é a concentração de benzeno no ar, estabelecido para as indústrias 
siderúrgicas, com valor máximo de 2,5 ppm, enquanto para indústrias químicas e 
petroquímicas esse valor é menor (1,0 ppm). Assim, no dia 20 de dezembro de 1995, o 
MTE publicou uma portaria e duas Instruções Normativas (IN), sendo elas: 

a) Portaria n° 14, criando dentro do anexo 13 da NR-15, o anexo 13A, que regulamenta 
ações, atribuições e maneiras de prevenir a exposição ocupacional ao benzeno, com 
a finalidade de proteger a saúde do trabalhador que atua na produção, no transporte, 
no armazenamento e que utiliza ou manipula o benzeno (puro ou em misturas) em 
concentrações mínimas de 1% (um por centro);

b) IN n° 01, que aprova avaliação da quantidade de benzeno nos ambientes de 
trabalho onde ocorre sua presença; 

c) IN n° 02, que aprova a vigilância da saúde dos trabalhadores com exposição 
ocupacional ao benzeno (MENDES et al., 2017). 

Em 2012, a Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), vinculada ao MTE, publica a 
Portaria n° 308, que incrementa os cuidados padrões para extração, transporte, manuseio 
e manipulação de substâncias inflamáveis, na qual incluem os combustíveis e gases de 
petróleo (BRASIL, 2017a). Subsequentemente, em 2014 foi publicada a Lei n° 5378 que 
determina que todos os PCRVs devem, obrigatoriamente, executar o abastecimento de 
combustíveis em veículos automotores somente até o limite do dispositivo de segurança, 
o chamado “automático” ou “travamento” (BRASIL, 2014b). Respeitando-se o limite, o 
tanque de combustível permanece com um espaço equivalente a cinco ou seis litros por 
completar, sendo uma maneira de garantir segurança ao frentista. Com abastecimento 
até o limite máximo do tanque, o frentista torna-se vinte vezes mais exposto ao benzeno 
(WHO, 2010).

A Portaria n° 1.109 do MTE, publicada no dia 21 de setembro de 2016, firma quais 
são os cuidados mínimos para garantir a saúde do trabalhador com exposição ocupacional 
ao benzeno nos PCRV, informando sobre procedimentos que devem ser tomados durante 
o processo de trabalho, com monitoramento biológico e ambiental. Esta portaria incorpora 
o Anexo 2 na NR-9, que apresenta como pontos principais os dados descritos no Quadro 
1 (BRASIL, 2017b).
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Exigência O que fazer?
Capacitação dos 
trabalhadores

Deve ocorrer com duração mínima de quatro horas, tendo no ementário os riscos, 
formas de absorção no organismo dos expostos, sinais e sintomas para os casos de 
intoxicação, prevenção, procedimentos de emergência para os casos de acidentes e 
deve focar nas atividades de maior risco ao benzeno em um PCRV. Essa capacitação 
deve ser realizada a cada dois anos.

Programa de 
Controle Médico 
de Saúde 
Ocupacional - 
PCMSO

Além dos exames exigidos para o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO) na NR-7, deve-se realizar semestralmente hemograma completo, com 
contagem de plaquetas e reticulócitos, na qual o trabalhador tem direito a uma cópia, 
devendo ser entregue ao mesmo no máximo em 30 dias após a realização do exame.

Avaliação 
ambiental

Baseada no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), deve considerar 
as funções, situações de estrutura física, equipamentos e procedimentos onde os 
trabalhadores estão expostos ao benzeno.

Procedimentos 
operacionais

Todos os PCRV devem possuir procedimentos operacionais, cujo objetivo é informar 
sobre as consequências que uma exposição ao benzeno pode acarretar, bem como 
as medidas preventivas para preservar a saúde dos expostos. Devem possuir 
procedimentos operacionais para as atividades de abastecimento automotivo, limpeza 
e manutenção dos reservatórios, dos tanques e tubulações, das canaletas, da caixa 
separadora água-óleo, da caixa de passagem para sistemas eletroeletrônicos e para 
a aferição das bombas. Ainda para as emergências envolvendo extravasamento de 
combustíveis, na medição dos tanques com régua, no recebimento dos combustíveis e 
para o descarte de líquidos e resíduos sólidos que contenham benzeno.

Atividades 
operacionais

Novos PCRV, a partir da publicação deste anexo, devem possuir sistema eletrônico 
de medição de estoque. Os já existentes, mas que possuem viabilidade técnica para 
implantação do sistema eletrônico, deverão fazê-lo imediatamente. Caso não for possível 
a migração para o sistema eletrônico, deverão continuar utilizando a régua, porém, é 
obrigatória a utilização por parte do funcionário dos seguintes EPIs: equipamento de 
proteção respiratória de face inteira, com filtro para vapores orgânicos e, equipamentos 
de proteção para a pele. Quanto às bombas de abastecimento, todas deverão estar 
equipadas com bicos automáticos. É proibido ao frentista ou qualquer outro trabalhador 
do PCRV a utilização de qualquer tipo de pedaços de tecidos para limpeza de respingos 
ou vazamentos durante o abastecimento, pois a higiene/secagem deverá ser realizada 
com papel descartável, com o frentista utilizando luvas impermeáveis e o descarte do 
papel contaminado em lixo apropriado e próximo do local de abastecimento. Quando da 
realização das análises físico-químicas, devem ser realizadas afastadas dos locais de 
abastecimento dos veículos, de realização de lanches/refeições e dos vestiários. Esse 
local deve ser ventilado e caso não for, deverá ter um sistema de exaustão, podendo 
ser em capelas. Nos PCRV são proibidas as seguintes atividades: transferência de 
combustível de um veículo para outro ou de qualquer recipiente para o veículo utilizando 
mangueira de sucção oral; armazenamento de amostras de combustíveis em ambientes 
fechados, principalmente quando da presença de trabalhadores no local; completar o 
tanque veicular após o desarme do sistema automático de abastecimento, salvo quando 
ocorrer desligamento precoce, além da não utilização de bicos com abastecimento 
somente manual; venda de combustíveis em frascos que não sejam certificados para o 
armazenamento; não acesso aos tanques e as tubulações onde se teve armazenamento 
de combustíveis contendo benzeno.

Ambientes de 
trabalho anexos

Para as amostras coletadas, os PCRV devem possuir um ambiente afastado das outras 
áreas de trabalho, de locais onde são realizados lanches/refeições, dos vestiários e 
deve ser ventilado e com temperatura controlada. Todos ambientes que fazem parte 
da estrutura física (escritório, loja de conveniência) devem ter o ambiente monitorado 
quanto à qualidade do ar e nos casos de ambientes climatizados, deve-se evitar 
a contaminação do ambiente interno com vapores de benzeno provenientes dos 
ambientes externos.

Uniforme Os PCRV deverão seguir a Norma Regulamentadora n° 24 (NR-24) que trata das 
condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho, focando na separação dos 
uniformes com as vestimentas de uso comum. Os PCRV deverão fornecer gratuitamente 
aos seus frentistas uniformes e calçados apropriados para a função. O empregador 
também é o responsável pela higienização no mínimo semanal dos uniformes usados e 
manter pelo menos 1/3 de uniformes reservas para o efetivo de trabalhadores frentistas, 
que poderão ser usados nos casos de contaminação da vestimenta com benzeno.
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EPI Aplica-se a Norma Regulamentadora n° 06 (NR-06) que trata sobre o uso de EPI. 
Adiciona-se a essa NR, as seguintes exigências: utilizar obrigatoriamente equipamento 
de proteção respiratória de face inteira, com filtro para vapores orgânicos, assim 
como, equipamentos de proteção para a pele quando no exercício das funções de 
conferente do produto no caminhão-tanque no ato do descarregamento, na coleta de 
amostras no caminhão-tanque com amostrador específico, na medição volumétrica 
de tanque subterrâneo com régua, no descarregamento de combustíveis para os 
tanques subterrâneos, na desconexão dos mangotes e retirada do conteúdo residual, 
na realização das análises físico-químicas para o controle de qualidade dos produtos 
comercializados, na limpeza de válvulas, bombas e seus compartimentos de contenção 
de vazamentos, no esgotamento e limpeza de caixas separadoras, na limpeza de caixas 
de passagem e canaletas, na aferição das bombas de abastecimento, na manutenção 
operacional de bombas, na manutenção e reforma do Sistema de Abastecimento 
Subterrâneo de Combustível (Sasc), na manutenção do sistema de exaustão do local 
onde são realizadas as análises físico-químicas, além de outras operações na qual 
o trabalhador se exponha ao benzeno. Estarão isentos da utilização da máscara os 
trabalhadores que estiverem na função de manobrista no estacionamento do caminhão, 
aterrando e conectando através de mangotes os tanques subterrâneos, abastecendo 
veículos ou recipientes certificados. A substituição do tipo de máscara de proteção 
somente poderá ocorrer quando a substituta trouxer maior proteção para o exposto.

Sinalização 
referente ao 
benzeno

Os PCRV deverão fixar cartazes nas dimensões de 20 x 14 cm, nas bombas de 
abastecimento de combustíveis líquidos que contenham benzeno, com a seguinte frase: 
“A gasolina contém benzeno, substância cancerígena. Risco à saúde”.

Controle Coletivo 
de Exposição 
(CCE) durante o 
abastecimento

Os PCRV deverão instalar um sistema de recuperação de vapores nas bombas de 
combustíveis, que é um sistema de captação que direciona os vapores do combustível 
novamente para o tanque de armazenamento ou para um local que trate os mesmos. 

Quadro 1. Principais procedimentos exigidos pelo anexo 2 da NR-09 
Fonte: Adaptado do Anexo 02 da NR-09 pelos autores (BRASIL, 2016a).

No que diz respeito aos prazos para a instalação do sistema de recuperação de 
vapores nas bombas de combustíveis, o MTE estabeleceu os seguintes prazos, também 
de acordo com a Portaria n° 1.109, conforme demonstrado no Quadro 2.

Ano de fabricação da bomba 
de combustível

Prazo para instalação

A partir de 2020 Todas as bombas deverão ser fabricadas e instaladas com 
sistema de recuperação de vapores

Entre 2017 e 2019 Até setembro de 2031
Entre 2015 e 2016 Até setembro de 2028
Entre 2012 e 2014 Até setembro de 2027
Entre 2008 e 2011 Até setembro de 2026
Entre 2005 e 2007 Até setembro de 2024

Anterior a 2004 Até setembro de 2022

Quadro 2. Prazos para instalação do sistema de recuperação de vapores, de acordo com o ano de 
fabricação das bombas de combustíveis

Fonte: Adaptado da Portaria 1.109 de 21 de setembro de 2016 pelos autores (BRASIL, 2016a).

Em 2016, foi publicado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(Inmetro), a Portaria n° 559, que estabelece os “requisitos técnicos, metrológicos e de 
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segurança de software e hardware, aplicáveis às bombas medidoras de combustíveis 
líquidos utilizadas nas medições de volume”. O objetivo dessa portaria foi garantir a 
confiabilidade do real volume de combustível abastecido, evitando-se assim fraudes 
(BRASIL, 2016b).

Nesse sentido, o Brasil está buscando minimizar a exposição de seus trabalhadores 
frente ao benzeno. Estudos que buscaram detectar os níveis de exposição e identificar 
formas de monitoramento da exposição incentivaram a publicação de leis e portarias 
estimulando os proprietários dos PCRV a buscar novas tecnologias, com a finalidade de 
reduzir as emissões de benzeno no ar. Além disso, com as leis, a educação continuada 
passou a ser obrigatória, sendo um meio de realizar treinamentos, trazendo informações 
sobre os cuidados e danos que o benzeno provoca no organismo dos expostos. Essas 
alterações de procedimentos, condutas e cumprimento das leis nos PCRV, relacionadas 
às condições mínimas de trabalho frente à exposição ao benzeno, resultam na proteção 
dos frentistas (MENDES et al., 2017).

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa bibliográfica evidenciou informações pertinentes sobre o cuidado e 
a proteção para os trabalhadores frentistas no Brasil, que são garantidos legalmente. 
Assim, se as práticas legais forem implementadas nos PCRV, esses trabalhadores estão 
assegurados quanto a exposição aos menores riscos possíveis, principalmente pela 
proteção das vias aéreas e do contato dérmico, garantindo a integridade da saúde.
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